VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1044/2019.
De autoria da Nobre Deputada Beth Sahão, o Projeto de Lei pretende proibir a utilização de logomarcas de governos em publicações científicas de qualquer natureza, produzidas no Estado de São Paulo.
O Projeto esteve em pauta nos dias correspondentes entre 19/09 a 20/09/2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado que dispõe:
Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.

Designada a Exma. Deputada Marta Costa como relatora, proferiu voto favorável a proposição uma vez que, a seu ver, não estão presente vícios de inconstitucionalidade ou de aspecto formal que obstaculizasse sua tramitação. 

Com a vênia devida, apresentamos o presente voto em separado, divergindo da conclusão alcançada, manifestando-nos de forma contrária, pelas razões que seguem:

O presente projeto de lei padece de vício de iniciativa por não ter, este Poder Legislativo, competência legal para sua propositura.

A iniciativa é inconstitucional na medida em que afronta o artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Paulista, que ora transcrevemos:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

XIV – praticar os demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo;” [grifo nossos]
A proposição fere o artigo 11 da LC 95/98 no sentido em que não observa que as disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica. Neste sentido, observe-se que a redação é prolixa quando dispõe que, “independentemente de as mesmas serem ou não fianciadas ou patrocinadas por organismos públicos ligados ao governo”.

Com a redação apresentada, não há como precisar se o que se pretende é impedir que conte da obra científica a logomarca do governo, caracterizada por seus símbolos oficiais ou pela gestão governamental do período.
Ademais, impedir que o Governo vigente “assine” ou aponha sua logomarca nas obras e pesquisas científicas por ele financiadas seria o mesmo que impedir que qualquer Parlamentar desta Casa assinasse proposições legislativas.

Ora, na linha de raciocínio da proposição em análise, a Lei também é para o povo, tal e qual as pesquisas e obras científicas!

 
Desta feita, somos contrários ao PL 1044/2019 rogando aos nobres membros desta R. Comissão que acompanhem o presente Parecer.
[image: image1.png]



Sala das Comissões, em 
a) Frederico d’Avila
